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RESUMO . ABSTRACT

Projeto de um portal online integrado para o Orgão de Proteção e Defesa 
do Consumidor (PROCON), com a proposta de uma nova interface gráfica 
e arquitetura da informação, incentivando o atendimento eletrônico e a
educação para o consumo de forma homogênea por todo país. 

Design of an integrated web portal for the Brazilian Consumer Protection 
Agency (PROCON), proposing a new graphical interface and information 
architecture to encourage the electronic service and consumer education 
homogeneously throughout the country.
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INTRODUÇÃO 1

   Atualmente, é possível licenciar veículos, consultar infrações de trânsito e até mesmo fazer 
boletim de ocorrência pela internet. Entretanto, alguns serviços públicos ainda não atingiram 
seu total potencial online e não são oferecidos de forma eletrônica tão eficientemente. Entre 
eles está o Orgão de Proteção e Defesa do Consumidor, o PROCON, um orgão de responsa-
bilidade estadual, que apresenta presença online ainda limitada e muitas vezes deficiente.
  Apesar de grande parte dos brasileiros terem consciência de seus direitos, poucos ainda 
procuram os orgãos de proteção ao consumidor, principalmente pela limitação do acesso a pos-
tos de atendimento, dificultando a resolução de conflitos e a geração de estatísticas que ajudem 
a fiscalização do mercado. 
   Observando esta limitação, este projeto tem como proposta um portal online para o Orgão de 
Proteção e Defesa do Consumidor, pensando em alternativas para a sua integração nacional e 
uma interface que atenda as necessidades dos usuários, oferecendo uma maior abrangência 
do acesso a este serviço pela população.
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METODOLOGIA 2
    Para o desenvolvimento deste projeto foram utilizados métodos e entendimentos de dife-
rentes ramificações do Design. Tendo como plataforma a Web, em um  limite indefinido entre 
produtos e serviços, decidi por seguir uma abordagem própria e multidisciplinar usando de 
métodos comuns ao Design de Serviços, Design Thinking, User Experience Design e Arquite-
tura da Informação. 

   A proposta abrange diferentes camadas que vão desde a visão ampla da inserção de 
inovações na esfera dos serviços públicos brasileiros, a análise e estruturação da informação,
 a experiência do usuário até a identidade visual e elementos gráficos. Após a revisão da 
bibliografia pertinente ao assunto, primeiramente foram identificados os pontos de contato e os 
agentes envolvidos, assim como uma fase de imersão através da experimentação do problema 
e definição do perfil dos usuários. Em seguida, a análise de iniciativas similares e a construção 
de mapas de funcionamento e jornadas do usuário que basearam a construção do protótipo. 

   Caneta e papel foram as ferramentas mais importantes para o desenvolvimento, desde o 
período de definição da proposta até a execução, em grande parte trabalhadas a partir de listas, 
anotações e esboços rápidos.
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AMBIENTE ONLINE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS NO BRASIL 3
    Governo eletrônico é a expressão utilizada para designar o conjunto de atividades que os 
órgãos governamentais realizam por meio da tecnologia de informação e comunicação (TIC) 
que vão desde a instalação de equipamentos até a concretização do uso da tecnologia como 
forma de criar uma relação mais direta e eficiente entre os cidadãos e as instituições gover-
namentais. Esta iniciativa pode ser vista como uma das formas de modernização do Estado 
e da administração pública, priorizando os usuários, já que os serviços públicos oferecidos 
pela internet podem ser obtidos de forma mais rápida, aumentando a eficácia governamental. 
(Diniz, 2000)
    Segundo Endler (2000) a migração para o ambiente online causa a diminuição do volume 
de pessoas que procuram e congestionam os órgãos públicos, causando uma redução de 
gastos com infraestrutura e funcionalismo; maior sincronia no processo alcançada pelo uso 
intensivo da tecnologia da informação; redução de perdas por transporte já que estas podem 
ser quase totalmente eliminadas  e redução de perdas por espera já que o serviço estará dis-
ponível sempre que for solicitado.
   Analisando alguns dos principais sites de e-gov brasileiros podemos destacar o Poupatem-
po, programa bastante conhecido coordenado pela Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo (Prodesp) que tem como característica sua presença tanto no meio 
físico quanto no virtual (Damian & Melo, 2013). Também pode ser destacado o portal Cidadão.
SP que funciona como uma fonte de pesquisa de todos os serviços públicos oferecidos pelo 
estado, com destaque para os oferecidos de forma eletrônica. De forma similar, temos o 
TudoFácil Eletrônico, da Companhia de Processamento de Dados do Estado do Rio Grande 
do Sul (Procergs) e o e-Paraná, parte do programa Rede Cidadão idealizado pelo governo do 
Estado do Paraná (Damian & Melo, 2013).
    
ePWG e eMAG
   Os Padrões Web em Governo Eletrônico (ePWG) são recomendações de boas práticas 
agrupadas em formato de cartilhas com o objetivo de aprimorar a comunicação e o forneci-
mento de informações e serviços prestados por meios eletrônicos pelos órgãos do Governo 
Federal. 

   O Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG) consiste em um conjunto de 
recomendações a ser considerado para que o processo de acessibilidade dos sítes e portais 
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Página do TudoFácil Eletrônico

Página do Cidadão.SP

do governo brasileiro seja conduzido de forma padronizada e de fácil implementação. Foram 
consideradas as contribuições de especialistas e as novas pesquisas na área de acessibili-
dade à Web, bem como as Recomendações de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG) 
2.0, da W3C. Sempre com foco nas necessidades locais, visando atender as prioridades 

brasileiras.  (Governo Eletrônico, 2015)
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O PROBLEMA

   Os  brasileiros estão cada vez mais conscientes de seus direitos como consumidor, uma 
pesquisa realizada pelo Instituto Market Analysis, em parceria com o IDEC em 2012, consta-
tou que 95% dos brasileiros conhecem o Código de Defesa do Consumidor, mas apenas 37% 
já o utilizaram. No ano anterior,  um estudo pela Faculdade de Direito da Fundação Getúlio 
Vargas do Rio de Janeiro apenas  72% dos entrevistados afirmaram saber da existencia do 
Código e só 16% haviam de fato consultado o mesmo alguma vez. Apesar dessa crescente 
consciência, apenas 33%  disseram registrar denúncias quando algum problema de consumo 
ocorre, sendo as principais justificativas para esse comportamento o custo-benefício da atitude 
e a demora para realizar a tarefa, o que inclui o deslocamento e tempo de atendimento. (Mar-
ket Analysis/IDEC) 
  O Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) é composto por diversas entidades 
responsáveis por fiscalizar, orientar e proteger o mercado de consumo e os consumidores, 
entre elas o Procon, um órgão de responsabilidade estadual, responsável por atender grande 
parte das denúncias dos cidadãos. Porém, pouco mais de 15% das cidades do país possuem 
agências do Procon (IDEC, 2013). 
  
    Dados do Procon-PR, mostram que aproximadamente 64%  dos atendimentos realizados 
no  estado são apenas para consulta, sendo o assunto mais recorrente o próprio Procon. O 
canal de atendimento predominante é o telefone, seguido pelo atendimento pessoal e o aten-
dimento online em terceiro lugar.  Entretanto esses dados não necessariamente se repetem 
em todos os estados, o número de agências presentes nos municípios, mudam a configuração 
desse panorama, assim como, devido ao atendimento ser mantido pelos órgãos locais, há 
uma grande dispariedade na qualidade dos diferentes canais de atendimento e na usabilidade 
dos websites estaduais, afetando assim o acesso dos consumidores a seus direitos. 

4
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ENTENDENDO O PROBLEMA

   O Procon (Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor) atua em todo Brasil em defesa na 
orientação dos consumidores em suas reclamações, seus direitos, e na fiscalização das relações 
de consumo. Ele funciona como um órgão auxiliar do Poder Judiciário, tentando solucionar pre-
viamente os conflitos entre o consumidor e a empresa ou prestador de serviço, e quando não há 
acordo, encaminha o caso para o Juizado Especial Cível com jurisdição sobre o local. O Procon 
pode ser estadual ou municipal, e segundo o artigo 105 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor), é parte integrante do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.
 
   O procedimento aplicado pelo orgão, primeiramente, é enviar uma Carta de Informações 
Preliminares (CIP) ao fornecedor,  com pedido de esclarecimento ou providências; o consumidor 
deverá então verificar após 30 dias a possível resposta.
    Caso o consumidor não aceite a resposta apresentada, é efetivada a reclamação fundamen-
tada com a contestação novamente enviada ao fornecedor.  Após esse processo, se o problema 
do consumidor não for resolvido é marcada uma audiência, onde estará presente o consumidor 
e o fornecedor, para tentativa de acordo. 
   Todo o processo do PROCON é administrativo, com prazo de abertura até encerramento de 
120 dias, e tem o objetivo de conciliação entre o consumidor e o fornecedor, não sendo possível 
ao PROCON obrigar o fornecedor a respeitar suas determinações. 
 
SINDEC
    O Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (Sindec) é o sistema informa-
tizado que integra processos e procedimentos relativos ao atendimento de consumidores nos 
Procons. O Sindec integra hoje 26 Procons estaduais e 274 Procons municipais.
Como vários desses Procons contam com mais de uma unidade, o Sistema opera em 549 uni-
dades espalhadas por 371 cidades brasileiras. Esses Procons atendem a uma média mensal de 
206 mil consumidores.

5
O PROCON
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TERMOS RECORRENTES

Simples Consulta: adotada quando, apesar de identificada uma relação de consumo, no 
momento o atendimento realizado, o atendente se limita à prestação de uma orientação ao 
consumidor. Muitas vezes a consulta é a única medida possível naquele momento, como por 
exemplo, quando o consumidor entra em contato com o Procon via contato telefônico para se 
certificar de que conta com algum direito a ser reclamado, ou quando o atendimento presen-
cial não pode ser realizado na ocasião pela falta de algum documento do consumidor.

Carta de Informações Preliminares (CIP): utilizada quando, buscando a resolução da 
questão ou a prestação de uma informação, expede-se uma carta ao fornecedor. Este tipo de 
atendimento tem um prazo de resposta, em geral, de 5 a 10 dias. A análise da resolutividade 
de uma empresa é geralmente realizada a partir do levantamento do total de CIPs finalizadas, 
deduzidas aquelas que se tornaram Reclamações (processos administrativos).

Reclamação: consiste na instauração de um processo administrativo em que, a critério do 
Procon, poderá ser realizada conciliações, A abertura de reclamação pode ocorrer tanto de 
forma direta, como por ocasião do retorno da CIP.
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PERFIL DO USUÁRIO

até 20 anos

Não informado

entre 21 e 30 anos

entre 31 e 40 anos

entre 41 e 50 anos

entre 51 e 60 anos

entre 61 e 70 anos

mais de 70

5.266

31.439

32.498

23.944

17.504

10.853

1.807

54.574

Atendimentos por Faixa Etária

Dados do Procon/PR

0 10000 20000 30000 40000 50000 60000

    O público usuário do Procon é bastante abrangente e homogêneo, em pesquisa realizada 
pelo Procon do Paraná em 2014 foram levantados alguns dados referentes, entre outros, ao 
perfil dos usuários, o tipo e a forma de atendimento mais utilizados.
   A pesquisa aponta que 57% dos consumidores que procuram o orgão são mulheres e 43% 
homens, com idade predominantemente entre 21 e 60 anos, dados que indicam um público 
bastante amplo em idade e equilibrado em gênero, com uma pequena prevalência do sexo fe-
minino. Quanto a forma de atendimento mais utilizada, apesar de haver um equilíbrio, o telefone 
é o mais frequente, seguido pelo atendimento presencial e o atendimento eletrônico. 
   Esses dados, porém, são bastante relativos a estrutura particular de cada estado e possivel-
mente apresentam diferentes configurações em outras regiões do país. Os números de aten-
dimentos por telefone também podem ser associados ao alto número de atendimentos apenas 
para consulta de informações.
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DESENVOLVIMENTO 

Objetivos

Criação do conceito e protótipo de um portal de integração nacional dos Procons estaduais e 
municipais facilitando a orientação dos cidadãos sobre o funcionamento do orgão, seus direitos 
como consumidor e criando um ambiente único para a o atendimento online desde consultas 
preliminares até a abertura de reclamações; como forma de facilitar e estimular a busca por 
atendimento,  promover uma uniformização do acesso a informação e exequibilidade de direi-
tos a todos os cidadãos brasileiros, melhorar a eficiência do atendimento pessoal pela redução 
de filas e tempo de espera, dando um passo para uma modernização da instituição.

Premissas 

Manter a imagem do Procon como uma entidade local

Mínima intervenção na organização, sistemas e rotinas da intituição e postos de atendimento.

Foco na educação ao consumo

Clareza e linguagem simples, adequada ao público.

Atendimento verdadeiramente pessoal

6
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Análise e Comparação

 Para melhor compreensão do problema e de avanços já existentes para melhorar o acesso ao 
direito do consumidor, foram analizados diferentes serviços online e iniciativas relacionadas a 
proposta, assim como os portais atuais dos Procons estaduais, destacando os pontos positivos 
e negativos em funcionalidade, usabilidade e inovação.

  Consumidor.gov   (https://www.consumidor.gov.br)

       
     O Consumidor.gov.br é um novo serviço público para solução alternativa de conflitos entre 
consumidores e empresas pela internet. Trata-se de uma plataforma monitorada pelos Procons 
e pela Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça. Por se tratar de um serviço 
provido e mantido pelo Estado, com ênfase na interatividade entre consumidores e fornecedores 
para redução de conflitos de consumo, a participação de empresas só é permitida àqueles que 
aderem formalmente ao serviço, comprometendo a analisar os problemas apresentados. 
      O consumidor pesquisa por uma empresa na homepage, escolhe a desejada dentro das 
opções oferecidas. É informado o perfil da empresa, com porcentagem de respostas, tempo 
esperado e número de reclamações. Em seguida, preenche dados pessoais, relata o problema, 
a solução esperada e confirma.
      A reclamação vai diretamente para a empresa cadastrada que tem 10 dias para responder 
via e-mail. Alguns Procon ligados ao serviço monitoram o funcionamento, mas não é aplicado 
nenhuma ação corretiva para a empresa que não chega a um acordo e não há interferência por 
parte dos órgãos estatais na negociação entre consumidores e empresas. 

        É uma proposta inovadora que mostra empenho em solucionar problemas de consumo pela 
internet atráves de Procons de diferentes estados unidos em um mesmo serviço. Entretanto, 
não afeta o papel e a necessidade do atendimento formalizado, assim como não melhora 
o mesmo. 
     Outro ponto negativo é que ainda há poucas empresas cadastradas e não é possível fazer 
reclamações para as que não fazem parte do serviço. Também ainda não é possível visualizar 
as outras reclamações e respostas oferecidas. O portal segue o Padrão Web de Governo Eletrô-
nico (e-PWG), adotado pelo governo federal e apresenta uma boa usabilidade e visual coerente. 
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Página inicial 

Detalhe da página de reclamação
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Reclame Aqui  (http://www.reclameaqui.com.br/)

    
Reclame AQUI é o maior site não-governamental ligado ao direito do consumidor no país. 
Bastante popular e ativo há 13 anos, atua como canal de comunicação entre consumidores e 
empresas e como fonte de pesquisa pela reputação de serviços e fornecedores antes 
da compra. 

     O usuário procura por empresas ou produtos usando a barra de busca ou acessa pelos 
rankings oferecidos na homepage, em uma próxima página é mostrado o perfil da empresa 
ressaltando sua reputação entre os consumidores e logo abaixo são listadas as últimas 
reclamações realizadas referentes aquele fornecedor. Um link em destaque dirige o usuário a 
efetuar uma reclamação. Para isso são preenchidos dados pessoais básicos e é pedido um 
relata sobre o problema enfrentado. Em um último momento é encaminhado para uma página 
de login ou cadastro e então a confirmação. A reclamação fica pública porém anônima para 
visualização externa, dados pessoais podem ser vistos apenas pela empresa reclamada. É 
possível acompanhar a reclamação no próprio site, fazendo login. 

        O Reclame AQUI se tornou bastante popular e é uma ferramento muito utilizada no contato 
direto entre empresas e consumidores, porém é usado mais na resolução da dificuldade de 
comunicação entre as partes do que problemas de consumo. O site abre uma porta para 
contatar instituições e empresas com Serviço de Atendimento ao Consumidor deficientes, um 
dos pontos de maior tensão e geração de conflitos nas relações de consumo atualmente, mas 
com pouco impacto na informação sobre direitos do consumidor e na exequibilidade desses 
direitos. Entretanto, tem o potencial de afetar a reputação e imagem pública das empresas.
   Diferentemente da versão governamental analisada anteriormente, o site mostra todas as 
reclamações realizadas, referentes respostas e réplicas. Outro ponto positivos é que todo 
fornecedor pode ser reclamado, não é necessário cadastro, porém, muitos reclamados não 
respondem, especialmente grandes corporações e empresas de telecomunicação,  e dos que 
respondem, muitos se utilizam de respostas automáticas. Ainda sim, esse problema não afeta a 
funcionalidade do site como referencia de pesquisa pré-compra. 
    No ato da reclamação, pede para que o usuário diga como ele se sente em relação ao 
ocorrido e o espaço para relatar a reclamação é bastante livre e não especificado, o que pode 
resultar em relatos confusos e sem todas as informações necessárias.
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  Página Inicial

Detalhe da página de perfil da empresa
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Consumidor Vencedor  (http://consumidorvencedor.mp.br/)

     

Consumidor Vencedor é um site do Ministério Público, que dá acesso aos cidadãos a 
informações sobre vitórias obtidas na defesa coletiva dos consumidores.  Oferece resumo das 
decisões judiciais obtidas nas ações levadas à Justiça pelo MP em benefício dos consumi-
dores, além dos TACs – Termos de Ajustamento de Conduta – nos quais o Ministério Público 
tomou o compromisso dos fornecedores de adequarem suas práticas às normas de proteção 
dos consumidores.
O site permitirá que se denuncie o descumprimento dos TACs e das decisões judiciais pelas 
empresas e acompanhe o andamento da denúncia. 

     Após selecionar um dos Estados disponíveis, o usuário é direcionado para um página onde 
encontra uma lista de ações novas e já concluídas, clicando em uma delas é mostrado um 
resumo sobre o documento, a opção de baixar o arquivo original em PDF e de denunciar o 
descumprimento da ação. Para a denúncia, é redirecionado a um sistema separado que 
fornece um formulário extenso que após o preenchimento confirma a execução da tarefa. 

     A proposta de mostrar decisões já tomadas é bastante relevante, pois dá ao consumidor 
provas concretas para exigir seus direitos. Porém, ainda não está presente em todos os esta-
dos e parece em fase de teste, com pouco conteúdo e muitos menus vazios. Os resumos a
parecem em textos longos e com linguagem pouco acessível ao usuário comum, mas o maior 
ponto negativo é o sistema de denúncia de descumprimento que deixa a desejar em eficiência 
e usabilidade, desencorajando uma das ações principais deste serviço.
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Página inicial 

Detalhe da página de visualização de ações 
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IDEC   (http://www.idec.org.br/)

   
O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor é uma associação de consumidores sem fins 
lucrativos. A missão do Idec é promover a educação, a conscientização, a defesa dos direitos do 
consumidor e a ética nas relações de consumo, com total independência política e econômica. 

Página Inicial

     A página do IDEC, diferente das analisadas anteriormente, é baseada na informação e 
educação do consumidor. Grande presença de informes e notícias na página inicial, fácil 
acesso a temas recorrentes e explicações detalhadas de todos os passos ajudam a criar o 
ambiente de aprendizado do site, que mesmo com uma grande quantidade de informações, se 
mantém organizado. Uma das funcionalidades marcantes da página são as consultas de dúvi-
das; separadas por temas e subtemas de forma detalhada e oferecendo informações precisas 
de como agir em cada caso. Alguns itens se tornam repetitivos em todos os temas e poderiam 
estar em uma categoria única para facilitar o uso da ferramenta. O site também oferece 
modelos de cartas, petições e outros procedimentos legais.
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Detalhe da página inicial 

    Detalhe da página de orientação sobre consumo
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Procons Estaduais

   

  Analisando os sites oferecidos pelos Procons nos estados, é visível a diferença na qualidade, 
usabilidade e identidade visual entre eles. Em alguns, encontrar informações básicas como 
endereço das agências e telefone não é uma tarefa simples. A grande maioria apresenta 
excesso de conteúdo, com muitas notícias e banners na página inicial, informações repetidas 
e termos técnicos sem devida explicação. Apenas 4 Estados utilizam a identidade visual e 
logotipo padrão do Procon e apenas 3 seguem normas de acessibilidade esperadas para sites 
governamentais. 
   

Página inicial Procon SP
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Página inicial Procon MT

Página inicial Procon DF
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Disponibilidade de informação sobre os direitos do consumidor
    Em geral nos sites estaduais do Procon a orientação aos consumidores é feita através de 
tópicos de assuntos mais frequentes, em um texto corrido ou apenas um link para o texto 
integral do Código de Defesa do Consumidor.
Os termos mais utilizados nos menus para acesso a orientações são “ Educação para o Con-
sumo”,  “Direito do Consumidor” e “Legislação”

Detalhe da página de orientação ao consumidor do Procon MS

Detalhe da página de orientação ao consumidor Procon PA
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Atendimento eletrônico
    Nem todos os Estados possuem um sistema de atendimento online, alguns apenas dis-
ponibilizam um e-mail para contato, outros apresentam um link direto para o Sistema Nacional 
de Informações de Defesa do Consumidor (SINDEC), onde é possível enviar dúvidas. Porém, 
grande parte apresenta um sistema de atendimento eletrônico na forma de formulário, onde são 
pedidos os dados pessoais do reclamante, informações sobre o reclamado, um relato do 
acontecimento e anexação de documentos. Dentro de um dado prazo, a reclamação é respon-
dida por e-mail. 
   Outros serviços, quando presentes, como consultas de audiências, solicitações diversas e 
bloqueio de telemarketing aparecem normalmente em diferentes pontos do menu e nem sempre 
agrupados em uma mesma categoria.
   Os Procons do Paraná e Distrito Federal apresentam bons exemplos de atendimento online, 
tanto para reclamações como para consultas. O Rio de Janeiro oferece atendimento online 
em um aplicativo separado do portal principal e passou a disponibilizar um versão mobile para 
smartphones e tablets.

Detalhe página de atendimento Procon DF
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 Detalhe da página do Procon PR

Aplicativo Meu Procon do Procon RJ



28

DEFINIÇÃO DE CONTEÚDO

CDC

DÚVIDAS

RECLAMAÇÕES

ATENDIMENTO

DIREITOS

CONSULTAS

TELEFONE

NOTÍCIAS

RECALLS

PESQUISA DE PREÇO

RANKINGS

ESTADOS

PRAZOS

CONSUMIDOR FORNECEDOR

ENDEREÇO

Depois de analisar os atuais portais estaduais e outros serviços ligados ao direito do consu-
midor, foram levantadas algumas questões que ajudaram a guiar a definição do conteúdo e 
funcionamento do site, como:

 
      Quais são os serviços e informações prioritárias?

      Quais elementos são nacionais e quais são regionais?
       
      Quais elementos são importantes para o consumidor?
      Para o fornecedor?
      Quais são apenas para uso do próprio orgão?

      Como integrar todos os Procons?  

Primeiramente, foram definidos os conteúdos e termos prioritários e então a construção de 
um mapa do serviço que serviu de base para os primeiros esboços de alternativas para a 
estrutura e organização do portal. Após definido o conteúdo, foi estruturado um mapa inicial 
do site, que sofreu alterações durante a construção do protótipo e resultou no mapa definitivo 
apresentado na página 35.   
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PROCONS ESTADUAIS

PORTAL 
UNIFICADO

Intermediar Orientar

Ouvir

Consultas e Serviços Direitos do Consumidor

Denúncias
Dúvidas

Ouvidoria

AtendimentoTelefone Presencial

Online



GERANDO ALTERNATIVAS E ESBOÇOS





Página inicial

Conheça 
o Procon

Direitos do
 Consumidor

Geral CDC Forma de 
atendimento

Artigos
          

 Reclamação Reclamado Relato Con�rmação

O que são

Selecionar Estados Postos Notícias

Ranking

Saiba mais

O que 
fazer

Ver  recalls
- histórico  

O que 
faz

Quando
Denunciar

Pesquisa

ConsumidorGeral

Fornecedor

Todos 
serviços

Cidades

Atendimento 
Online

Procurar 
+ próximo

Telefones

Serviços

Ranking BR

Notícias  BR

Recalls

Pesquisa
de preço

Imprensa

Acesso
Estados

Informação

Ouvidoria

Con�rmação

Con�rmação

Todos 
serviços

Todos os 
tópicos  

MAPA DO SITE
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WIREFRAME DA PÁGINA INICIAL

PROTOTIPAGEM 7
Após a definição inicial do conteúdo e esboços da estrutura básica dos elementos, foi iniciado 
o processo da criação de um protótipo de alta fidelidade, como meio de representação do pro-
duto final e também como parte do próprio desenvolvimento conceitual e estrutural do projeto. 
O protótipo permitiu testes informais com usuários ao decorrer da execução que geraram feed-

backs importantes para correções e redirecionamentos.
     
É possível visualizar o protótipo online pelo link  http://goo.gl/muOQu6

O desenvolvimento foi feito no software Axure RP Pro versão 7 baseado no navegador Chrome 
em resolução 1366x768 e pode apresentar barra de rolagem vertical em outros tamanhos 

de tela.

O processo de prototipagem foi iniciado com a construção do wireframe da página inicial. 
A página inicial foi pensada para que o maior número de ações possam ser realizadas direta-
mente na mesma, contendo acesso a todas as principais funcionalidades do serviço, organi-
zadas por blocos temáticos posicionados de acordo com uma ordem prioritária. Orientação, 
informação e atendimento são os elementos de maior prioridade e foram posicionados no topo 
da página, entre o menu lateral e os elementos do conteúdo.
Algumas das escolhas feitas na etapa de wireframing foram alteradas em fases posteriores do 
projeto, como a localização de alguns elementos e também a extinção da barra de seleção de 
estado na parte superior, devido a uma mudança na contextualização do portal.

Páginas Não Desenvolvidas

Algumas páginas, como as de Consultas e Serviços não foram incluídas no protótipo. Esta 
funcionalidade está diretamente ligada ao SINDEC e necessitam de maior tempo de desen-
volvimento para que sua integração ao seja feito da melhor forma possível. 
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DESENVOLVIMENTO DO PROTÓTIPO

ELEMENTOS VISUAIS

Cores

Tipografia

PROCON online
TÍTULO
Destaque

link

Após a construção do wireframe e algumas correções do mesmo, os elementos visuais 
começaram a ser adicionados. Para a definição de cores, o azul escuro presente no logotipo 
considerado padrão (apesar de pouco utilizado) foi usado como inspiração para uma paleta de 
cores contrastantes. A fonte escolhida foi Arial em diferentes configurações, por ser uma fonte 
segura para a web e padrão nos websites governamentais.
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1. Sequencia do painel 

de atendimento online.  

   Depois de alguns testes 

preliminares com usuários 

foi relatado que apenas 

a seleção por checkbox, 

como no wireframe, não 

deixava claro a ação de 

seleção entre as opções 

apresentadas.

Foi então adicionada uma 

mudança de cores no 

painel para cada opção.

.

.

.

2. Clique no ícone de ajuda abre uma 

página pop-up com informações 

sobre o processo de atendimento.
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O menu lateral  da página inicial contém apenas as informações complementares a estrutura da 
página e serve como navegação auxiliar. Um texto descritivo sobre o novo portal foi usado para 
situar os usuários sobre o novo serviço.
O menu utilizado nas demais páginas incorpora os elementos e assuntos presentes na página 
inicial em sua estrutura, como o acesso ao atendimento online e direitos do consumidor, para 
que todas as páginas funcionem independente da homepage e de forma cíclica.
O elemento de acesso as páginas estaduais é removida nas páginas seguintes ao seu acesso. 
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Páginas de Orientação

   Um dos pontos mais deficientes nos atuais portais do Procon é a orientação sobre os direitos 
do consumidor de forma que as principais dúvidas dos usuários sejam sanada de forma rápida 
e eficiente. 
   Para isto, tópicos referentes as dúvidas mais frequentes foram posicionadas em destaque no 
topo da página inicial com o uso de ícones para captar a atenção do usuário mais rapidamente 
e evitar que ele se dirija ao atendimento antes de consultar seus direitos. Com o clique nestes 
ícones o usuário é direcionado a um texto informativo dividido em subtópicos com os principais 
questionamentos sobre o assunto.  Além dos tópicos presentes na página inicial, com o acesso 
ao link “ver mais” o usuário é direcionado a uma página geral sobre os direitos do consumidor, 
com todos os tópicos, outras dúvidas e informações. Caso chegue a página por um sistema 
de busca, todas as informações contidas na página inicial sobre a orientação ao consumidor 
também se encontram na página geral, como link ao CDC e informações sobre o processo de 
denúncia. 
    Além dos tópicos sobre assuntos referentes ao direito do consumidor, outro ponto de ques-
tionamento são informações sobre o próprio orgão. Neste caso, páginas de orientação sobre 
o funcionamento no Procon foram posicionadas no topo do menu lateral em todas as páginas.
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Atendimento Online

     Um dos pontos principais no conceito do novo portal é criar um ambiente eletrônico propício 
ao atendimento online. 
     O painel de atendimento foi posicionado logo abaixo do de orientação, com o título ficando 
vísivel antes da primeira dobra da página. As opções de atendimentos foram divididas entre 
“fazer uma reclamação”, “pedir uma informação” e “ouvidoria”. Na primeiro opção, o consumi-
dor pode fazer uma denúncia detalhada, com relato do acontecimento e enviar os documentos 
necessários para o prosseguimento da manifestação. “Reclamação” não é o termo oficial 
adotado pelo SINDEC para este tipo de atendimento, se trata de uma Simples Consulta ou uma 
Carta de Informações Preliminares, porém esses termos podem ser de difícil entendimento e 
diferenciação por parte dos usuários. Acredito que “Reclamação” abrange melhor o conceito 
que os usuários possuem do procedimento a ser realizado. 
      Na página inicial, já são solicitados dados pessoais básicos para seguir com a solicitação, 
esta estrutura tem a intenção de transmitir a sensação de agilidade ao procedimento e diminuir 
a carga de dados requeridos na página seguinte. Quando o acesso ao atendimento se dá pelo 
menu ou sistemas de busca a página apresenta os espaços para serem inseridos os dados 
pedidos na página inicial, mesmo layout apresentado quando a opção “corrigir” é selecionada.
       O processo de “Reclamação” foi dividido em quatro páginas para se tornar mais confortável 
e organizado, já que é necessário o fornecimento de um grande número de informações. Em 
todas as páginas é possível voltar ao passo anterior e corrigir os dados já inseridos. Tanto para 
a solicitação de informação quanto para fazer uma manifestação na Ouvidoria, o atendimento é 
feito em apenas duas páginas.
        Quando o consumidor faz uma manifestação no novo portal, esta é encaminhada para o 
Procon mais próximo do local de residência fornecido pelo usuário e este é responsável por dar 
o devido encaminhamento a solicitação e a resposta ao consumidor. 
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Entenda o atendimento online
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Páginas Estaduais

    O Procon é um orgão estadual e apesar da proposta de unificação, é importante manter 
um espaço onde pode ser encontrado todo conteúdo específico agrupado e um espaço 
aberto para as necessidades locais.
    No fim do menu lateral há um elemento de acesso as páginas estaduais, que direciona o 
usuário a uma página geral onde é selecionado o Estado desejado pela lista ou pelo mapa, 
e então é direcionado a página estadual onde encontra-se notícias locais, mais informações 
sobre o orgão no Estado, endereços, telefones e um espaço livre à critério do orgão regional.
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Consulta de Postos de Atendimento

     Apesar do incentivo ao atendimento online ser importante, o atendimento presencial continua 
sendo a base do serviço prestado pelo Procon e indispensável em diversas situações. O usuário 
pode fazer a pesquisa sobre o posto de atendimento mais próximo diretamente na página inicial, 
escolhendo seu estado e cidade. Essa funcionalidade também se encontra em outros pontos do 
portal, como nas páginas estaduais.
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Visão Geral & Responsividade



Exemplo de uma possível 
versão mobile do portal e da 
adaptabilidade do layout em 
diferentes telas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 8
   Acredito que a proposta de um portal integrado para o Orgão de Proteção e Defesa do Con-
sumidor seria um passo importante para a modernização da instituição; outras ações coletivas 
entre Procons de diferentes localidades por meio eletrônico, como analisados anteriormente, 
reforçam o poder de exequibilidade da ideia e mostram o esforço conjunto para uma possível 
migração para o meio eletrônico. A congregação das funcionalidades em um mesmo portal facil-
itaria o acesso a população a um ambiente virtual que segue critérios de usabilidade e experiên-
cia do usuário em todos os estados, mais facilmente que se fossem feitas iniciativas individuais 
para tal fim. A integração também proporcionaria identificação e união da imagem do orgão, que 
apesar de ser uma representação regional, possui abrangência nacional.

    O desenvolvimento desta proposta foi feita em caráter experimental, como forma de gerar 
novas alternativas para a abordagem online em instituições públicas e carece de testes em 
maior escala com usuários, assim como de um maior refino em detalhes pertinentes a usabili-
dade e acessibilidade para a execução final do projeto, que aparecem apenas de forma simbóli-
ca no protótipo. 

     Me sinto satisfeita com os resultados apresentados e acredito que este projeto foi de extrema 
importância para minha formação por ter me proporcinando um contexto com muitas variáveis, 
pontos de intersecção e restrições. Pude desenvolver a prática do Design como um agente de 
transformação e inovação que vai além das fronteiras da indústria e a habilidade de trabalhar 
com com o lado subjetivo e complexo de tentar compreender os desejos e anseios dos 
seres humanos.
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